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Protocolado nº 55.959/08 – art. 28 do CPP
Inquérito policial n. 203/07 – 4ª Vara Criminal da Comarca de São Bernardo do Campo
RÉU: (...)




Cuida-se de inquérito policial instaurado para apurar crimes de lesão corporal culposa na direção de veículo automotor (CTB, art. 303) e condução de automóvel sem habilitação (CTB, art. 309). O segundo foi praticado, em tese, por (...).

 



Ao término das investigações, o i. Promotor de Justiça requereu fosse declarada a extinção da punibilidade em relação ao crime de lesão corporal, em face da decadência do direito de representação. Com relação ao delito tipificado no art. 309 do CTB, requereu a vinda de folha de antecedentes para avaliar o cabimento de transação penal (fls. ).

 



Com a notícia de que o agente possui antecedentes e já foi condenado por crime grave (porte ilegal de arma de fogo de uso restrito), o membro do Parquet deixou de formular a proposta de transação penal e ofereceu denúncia (fls. ).

 



O MM. Juiz, discordando da postura adotada, por não vislumbrar óbice ao cabimento da citada medida despenalizadora, remeteu os autos a esta Procuradoria-Geral de Justiça, por analogia ao art. 28 do CPP (fls. ).

 



É o relatório.
em virtude de representação elaborada pelo MM. Juiz da 81ª Vara do Trabalho de São Paulo (2ª Região), tendo em vista que, no curso de reclamação trabalhista ajuizada por (...) em face de VALMAC I ASSESSORIA EM VIGILÂNCIA LTDA., ficou comprovado que este fora admitido em data anterior à que fora assinalada em sua Carteira de Trabalho, configurando-se, destarte, o crime do art. 297, §3º, inc. II, do CP.





O douto Promotor de Justiça oficiante requereu o arquivamento do feito (fls. 324/325).




O MM. Juiz, discordando da manifestação, aplicou a regra do art. 28 do CPP, e remeteu os autos a esta Procuradoria-Geral de Justiça (fls. 327/328).





É o relatório.

 



No âmbito da Justiça do Trabalho, resultou incontroverso o fato de que o vínculo empregatício iniciou-se em 1º de julho de 2004, e não em 1º de janeiro de 2005, conforme constou em anotação na Carteira do Trabalho e Previdência Social do empregado. É o que se nota pela ata de audiência cuja cópia se encontra a fls. 100/101 e se constata pela defesa apresentada perante a Justiça do Trabalho a fls. 103.

 



Há declarações do trabalhador reiterando que o vínculo iniciara-se em data diversa da anotada no documento (fls. 231). 
 



O sócio-proprietário da empresa foi ouvido a fls. 243, negando que os fatos.
 



Em que pese a versão apresentada em sede policial pelo representante do empregador, os documentos que instruem o inquérito são robustos no sentido de que houve a inserção de declaração diversa da que deveria constar na CTPS, configurando-se o crime definido no art. 297, §3º, inc. II, do CP. 




Diante do exposto, designo outro promotor de justiça para oferecer denúncia, bem como para prosseguir no feito em seus ulteriores termos. Expeça-se portaria.





São Paulo, 15 de maio de 2008.




FERNANDO GRELLA VIEIRA 




PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

